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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Foi protocolado no Conselho Estadual de Educação, nos termos do Artigo 9° da Deliberação CEE n° 11/96, requerimento impetrando recurso contra os resultados das avaliações finais, aferidos pela aluna Rebecca Faria Lameirão Cintra. 

A aluna, representada por sua progenitora Adriana Faria Couto, estava em 2005, regularmente matriculada no Colégio Objetivo Júnior, em Taubaté, na 7ª série do ensino Fundamental, série em que foi retida sem direito a estudos de recuperação final por não ter atingido a média mínima regimentalmente exigida para promoção 6,0 (seis inteiros), em seis componentes curriculares: Inglês (4,59); História (5,38); Geografia (4,78); Matemática (5,23); Ciências F.B.P.S. (5,83) e Educação Artística (5,95).

Nos termos regimentais só é encaminhado aos estudos de recuperação final, o aluno que não obteve média em até 03 (três) componentes curriculares, mantendo-se a média 6,0 (seis inteiros) para promoção.

A Diretora Pedagógica da Escola em questão presta informação anexa nos autos que as notas atribuídas obedecem à escala de zero a dez, fracionadas de um em um centésimo, regra esta estabelecida no Regimento Escolar. 

Todo o trâmite normatizado pela Deliberação CEE n° 11/96 que “dispõe sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do sistema de ensino de 1° e 2° Graus do Estado de São Paulo, regular supletivo, público e particular”, foi seguido, a citar: pedido de reconsideração dos resultados finais junto à unidade escolar, com ratificação da retenção pelo Conselho de Classe; recurso contra a decisão da unidade escolar interposto junto à Diretoria de Ensino da Região de Taubaté que mantém os resultados finais e recurso especial contra decisão da Diretoria de Ensino junto a este órgão colegiado.

A requerente solicita a este Colegiado, que seja revisto o desempenho global de sua filha, sob a alegação de que o Colégio poderia ter oportunizado recuperação final, caso a aluna  tivesse sido promovida em 03 (três) das  disciplinas : Educação Artística, Ciências e História , cujos resultados finais foram 5,93, 5,83 e 5,38, respectivamente.

A apreciação do recurso pela Comissão de Supervisores de Ensino, designada para analisar o caso em tela, à luz  da Deliberação CEE n° 11/96, constatou que:

1.1 - durante o ano letivo de 2005, a aluno Rebecca Faria Lameirão Cintra, apresentou resultados que demonstram uma defasagem de conteúdos nos componentes curriculares objeto deste recurso, cujos resultados alcançados estiveram abaixo da média necessária para promoção;

1.2 - o resultado final alcançado pela aluna Rebecca Faria Lameirão Cintra é coerente com seu aproveitamento durante o ano letivo e que nada se encontrou que pudesse justificar a sua promoção. A aluna não atingiu os objetivos propostos para a 7ª série do Ensino Fundamental, o que torna inviável a sua promoção para a 8ª série do referido curso;

1.3 - os documentos juntados aos autos, pela requerente e pela escola, foram suficientes para subsidiar a análise do caso em tela, em especial, do desempenho global da aluna, bem como para evidenciar que à mesma foram dadas todas as oportunidades de aprendizagem, recuperação e avaliação, previstas no Regimento Escolar;

1.5 - em que pese o reconhecimento da responsável em não ter acompanhado os estudos de sua filha, é inconcebível o seu completo desconhecimento das condições de desenvolvimento e aprendizagem de sua filha.

A Comissão de Supervisores de Ensino, em seu parecer conclusivo, opinou pelo indeferimento do recurso, mantendo a retenção da aluna na 7ª série do ensino fundamental, em 2005, ratificando, assim, a decisão do Colégio Objetivo Júnior, em Taubaté.

A Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região de Taubaté acolheu o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente à Unidade Escolar para ciência dos interessados.

Em 14-02-2006 este Órgão recebe recurso especial, por intermédio da respectiva Diretoria de Ensino.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme dispõe o  Artigo 8° da citada legislação, quando houver fatos indicativos de:

( descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

( atitudes discriminatórias contra o aluno;

( inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

( evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino, atesta o cumprimento das normas regimentais e da proposta pedagógica da instituição.

2. CONCLUSÃO

2.1 Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso interposto pela Srª Adriana Faria Couto, progenitora  da aluna Rebecca Faria Lameirão Cintra, mantendo-se a decisão do Colégio Objetivo Júnior, ratificada pela Diretoria de Ensino da Região de Taubaté.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer à representante legal pela aluna, ao Colégio Objetivo Júnior e à Diretoria de Ensino da Região de Taubaté.

São Paulo, 27 de março de 2006.

a) Consª Ana Luisa Restani

                   Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 05 de abril de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de abril de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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